


Procedimento Cautelar contra a massa insolvente
TRIBUNAL JUDICIAL DE ...

MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO
ROSA PEQUITA, casada, NIF ..., moradora na R. ... – 1100-001 Lisboa, secretária, portadora do Cartão de Cidadão nº..., emitido aos (data) vem pelo presente instaurar e fazer seguir procedimento cautelar comum para decretamento de providência conservatória como preliminar da acção prevista no artº 125º CIRE, o que faz contra a Massa Insolvente de Filhos e Pais Ldª, ora representada pelo seu administrador, e nos termos e com os fundamentos seguintes:
01	Por douta sentença transitada em julgado aos (data), foi a sociedade Filhos e Pais Ldª julgada insolvente.
02	No dia (data) o R/C ou loja em apreço nestes foi arrendado a Mourato (...), conforme doc. 01 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei.
03	Ficou estipulado na cláusula quarta que “o arrendatário fica com a faculdade de subarrendar a casa a qualquer sociedade de que ele seja sócio”.
04	Aos (data) Maria (...) e Ana (...), na qualidade de únicas herdeiras de Mourato (...) por um lado, e a Reqte., por outro, outorgaram contrato de cessão de exploração do estabelecimento sito em (morada) – doc. 02 que se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei.
05	Do contrato ficou, para além do mais, estipulado que a cessão teria início no dia (data) vigorando pelo prazo de um ano, automaticamente renovável por iguais períodos. Ou seja:
06	Desde a data (...) que a ora Reqte. é possuidora do estabelecimento que servia de sede à sociedade Insolvente, posse essa que resulta de contrato de cessão de exploração que foi outorgado entre ela Reqte. e as herdeiras de Mourato ..., como dito supra.
07	A Reqte. ignora em que termos e condições a sociedade Insolvente funcionava no espaço em apreço acreditando tratar-se de mera tolerância pois não se mostra junto aos autos insolvenciais qualquer acervo documental ou contabilístico que titule uma eventual posse da Insolvente.
08	É que o falecido Mourato, legal arrendatário do espaço em causa, era único sócio-gerente da Insolvente tendo falecido aos (data), pouco tempo antes da insolvência ser declarada por sentença de (data).
09	Ou seja: a sociedade Insolvente não é, nem nunca foi, arrendatária do local onde funcionava a sua sede.
10	Nem se mostra documentado qualquer eventual subarrendamento ou cessão de posição contratual do arrendatário Mourato à sociedade Insolvente que a habilitasse a ser titular do estabelecimento comercial ali exercendo actividade comercial: inexistem recibos de renda, de água, de luz, de telefone, emitidos em nome da sociedade Insolvente, desconhece-se quadro de pessoal, e quanto a frequentadores e fornecedores são os mesmos credores da referida Insolvente.
11	A Reqte. sabe que os únicos funcionários da Insolvente eram os seus sócios e mais ninguém.
12	Contactado o proprietário, o mesmo afirmou sem hesitações que nunca passou recibos à Insolvente e sim e apenas ao Mourato, pelo que nunca reconheceu a Insolvente como sua inquilina. De qualquer forma,
13	O contrato de arrendamento celebrado com o falecido Mourato permitia-lhe o subarrendamento mas não outros negócios com terceiros.
14	No dia (data) o administrador da insolvência enviou à Reqte. a carta que ora se junta como doc. 03 e se dá por integralmente reproduzida para todos os efeitos de lei.
15	Todos os bens e mercadorias existentes no estabelecimento permanecem dentro do mesmo.
16	A Reqte. não tem possibilidade de adquirir novos stocks para iniciar actividade noutro local.
17	A sociedade Insolvente comprou e vendeu no estabelecimento supra referido mercadoria diversa destinada a quartos de criança.
18	A posse da Reqte. é pública, titulada e de boa fé.
19	Não podia por isso o administrador da insolvência exigir à Reqte., como exigiu por carta datada de (...) que, “no prazo de 10 dias [...] seja entregue livre e devoluto o referido estabelecimento, acto esse que evitará que tenha de recorrer à medida de apreensão com recurso, se necessário, à autoridade policial”.
20	E porque a Reqte. tem direito à manutenção do contrato de exploração e, por conseguinte, direito à não resolução de tal contrato em benefício da massa insolvente, não pode o administrador declarar, como fez pela aludida carta, que “[...] a não ser nulo o contrato, haveria motivos para a sua resolução, nos termos nomeadamente do artº 121º/1b) CIRE e, assim, “conforme o disposto no artº 123º CIRE comunicamos-lhe, por cautela e para a hipótese de ter existido qualquer contrato válido, que é resolvido esse mesmo contrato ao abrigo da norma já citada”.
21	Pretende a Reqte. continuar a explorar o estabelecimento em apreço.
22	A Reqte. tem legitimidade para o presente procedimento visto ser parte num contrato de cessão de exploração e ter interesse directo na conservação dos bens existentes no interior do estabelecimento.
23	Existe manifesta urgência no decretar da medida cautelar que ora se peticiona, impondo-se impedir a todo o custo a deterioração dos bens existentes no interior do estabelecimento, sendo que
24	Os factos descritos configuram lesão grave e de difícil reparação ao direito da Reqte. e só a medida cautelar que ora se peticiona poderá obstar a prejuízos ainda maiores do que os já causados pelo administrador.
25	Mostram-se pois preenchidos os requisitos de que a lei faz depender a procedência deste procedimento cautelar, a saber: a) a aparência de existência de um direito; b) existência de um fundado receio de que outrem cause uma lesão nesse direito durante a natural demora na resolução definitiva do litígio (periculum in mora); c) a gravidade dessa lesão; d) a natureza dificilmente reparável dessa mesma lesão; e) A concreta adequação da providência cautelar para assegurar a efectividade do direito em causa; f) que o prejuízo resultante para a Reqdª da providência cautelar em causa não exceda consideravelmente o dano que com ela a Reqte.

TERMOS EM QUE, apreciada a prova oferecida, deve o procedimento cautelar ser julgado procedente e provado e, consequentemente, deve ser proferida sentença reconhecendo o direito da Reqte. a explorar o estabelecimento, a coberto do contrato outorgado em (data), até à prolação de decisão judicial que reconheça definitivamente o seu direito, notificando-se o Senhor Administrador para até lá se abster de proceder à apreensão do estabelecimento e abster-se de praticar quaisquer actos que ponham em causa o seu direito.

Vista a urgência de que o caso se reveste, requer que o procedimento seja apreciado e decretado sem audiência da Reqdª para que não se ponha em risco a sua finalidade uma vez que, alertada para ele, logo a Reqdª irá proceder à efectiva apreensão do direito ao trespasse e arrendamento do estabelecimento em causa, diligência que ora se pretende evitar (artº 385º/1 CPC).

JUNTA: 03 docs., procuração e comprovativo da autoliquidação da taxa de justiça.
VALOR: ...€ (extenso)

SÃO TESTEMUNHAS (a notificar)
...
...

Pede deferimento,
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